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5. o controle e registro sobre as causas determinantes da 
indicação, outorga, cassação e restituição da Medalha;

6. a data da entrega, bem como os requisitos para o ceri-
monial adequado.

§ 2º - O Conselho se reunirá tantas vezes quantas se fizerem 
necessárias, por convocação de seu Presidente.

§ 3º - A indicação das personalidades e instituições a 
serem agraciadas dependerá do voto da maioria absoluta dos 
membros do Conselho de Outorgas do IHM, “ad referendum” 
do Conselho da Ordem do Ipiranga.

Artigo 4º - Perderá o direito ao uso da condecoração, bem 
como a ela não fará jus, aquele que tenha sido condenado à 
pena privativa de liberdade ou praticado qualquer ato contrário 
à dignidade ou ao espírito da honraria.

Artigo 5º - O Conselho a que alude o artigo 3º deste regu-
lamento manterá um Livro Ata do qual constará o histórico de 
condecorações do Instituto Histórico Militar - IHM, seguido pelos 
agraciados identificados por nome e qualificação, em ordem 
numérica sequencial de concessão.

Artigo 6º - O militar estadual indicado deverá, se praça, 
estar, no mínimo, no comportamento "bom" e, se oficial, não 
ter sido punido pelo cometimento de falta desabonadora. O 
comportamento correspondente será esperado do policial civil, 
do guarda municipal, do agente da defesa civil ou de outra 
carreira profissional.

Artigo 7º - Publicado o ato concessório, o Conselho do 
Instituto Histórico Militar - IHM de que trata o artigo 3º deste 
regulamento providenciará a confecção dos diplomas que, 
acompanhados do “Curriculum Vitae” do indicado, serão enca-
minhados ao Conselho Estadual da Ordem do Ipiranga para 
deliberação e registro.

Parágrafo Único - A recusa do Conselho Estadual da Ordem 
do Ipiranga em registrar o diploma, importará no cancelamento 
da indicação.

Artigo 8º - A entrega das condecorações será feita em 
solenidade pública, sempre que houver oportunidade para a 
divulgação dos ideais, dos valores e do trabalho, do Instituto 
Histórico Militar - IHM, ou em data proposta pela Comissão 
referida no artigo 3º deste regulamento.

Artigo 9º - Na hipótese da extinção da honraria, seus 
cunhos, exemplares remanescentes e complementos serão 
recolhidos ao Conselho Estadual da Ordem do Ipiranga, sem 
quaisquer ônus para os cofres públicos.

Artigo 10 - O presente regulamento somente poderá ser 
alterado após a manifestação do Conselho Estadual da Ordem 
do Ipiranga.

 DECRETO Nº 68.208, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

Oficializa, sem ônus para os cofres públicos, 
a condecoração “Medalha Virtude Samaritana”, 
instituída pela Associação Paulista dos Servidores 
do Estado e dos Municípios de São Paulo - 
PAULISERV-SP, e dá providências correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições legais e à vista da manifestação do Conselho 
Estadual da Ordem do Ipiranga,

Decreta:
Artigo 1º - Fica oficializada a “Medalha Virtude Samarita-

na”, sem ônus aos cofres públicos, instituída pela Associação 
Paulista dos Servidores do Estado e dos Municípios de São 
Paulo - PAULISERV-SP.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de dezembro de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Guilherme Muraro Derrite
Secretário da Segurança Pública
Publicado na Casa Civil, aos 15 de dezembro de 2023.
REGULAMENTO DA MEDALHA “ VIRTUDE SAMARITANA”
Artigo 1º - A Medalha “Virtude Samaritana”, criada pela 

PAULISERV SP tem por objetivo galardoar personalidades civis, 
militares e instituições públicas e privadas, que tenham contri-
buído de alguma forma para o desenvolvimento do Estado de 
São Paulo, mormente na região da Baixa Mogiana ou, de modo 
exemplar, se destacado pela prática de atos relevantes na área 
de segurança pública em benefício do povo paulista, de maneira 
a perpetuar os elevados ideais constitucionalistas de 1932 e o 
Movimento MMDC.

Artigo 2º - A Medalha de que trata o artigo 1º deste regula-
mento tem a seguinte descrição:

I - anverso da venera composta de escudo redondo de ouro, 
CYMK (0, 15, 100, 5), RGB( 242, 205, 0), PANTONE( 7405C), 
com 18 mm (dezoito milímetros) de diâmetro, tendo ao centro a 
efígie do “Bom Samaritano”, orlada pela seguinte inscrição em 
caracteres versais “ACTIO ET OPUS — VADE ET FAC SIMILITER”, 
fonte Times New Roman negrito nr 7, tudo sobreposto a uma 
Cruz de Cristo, de 35 mm (trinta e cinco milímetros), de hastes 
simétricas em argento, RGB (255,255,255), com orla de 2 mm 
(dois milímetros) em gules, CMYK (0, 79, 73, 6), RGB (239, 51, 
64), PANTONE (RED032C), com uma cruz, de 22,5 mm ( vinte e 
dois milímetros e meio), de sable , CYMLK (0, 9, 16, 82), RGB (45, 
41, 38), PANTONE (BLACKC), sobreposta;

II - verso da venera contendo inscrição centralizada em 
caracteres versais “O SUOR POUPA O SANGUE — PAULISERV 
SP”, fonte Times New Roman em negrito nr 6, orlada por três 
miniaturas da Cruz de Cristo de sable, 1 mm (um milímetro), 
dispostas em cada um dos vértices de um triângulo equilátero 
centralizado sem contorno e aresta de 15 mm (quinze milíme-
tros) apontando para cima, tudo em alto relevo;

III - Todas as inscrições e símbolos da venera estarão em 
alto relevo;

IV - a venera da medalha pende de fita de gorgorão de 
fita achamalotada, chanfrada nas extremidades inferiores, 
medindo 35 mm (trinta e cinco milímetros) de largura e 45 
mm (quarenta e cinco milímetros) de comprimento, composta 
por uma faixa vertical em gules de 15 mm (quinze milímetros) 
de comprimento, ladeada por uma faixa em sable de 5 mm 
(cinco milímetro s) e uma faixa em argento de 5 mm (cinco 
milímetros) de cada Iado.

§ 1º - A barreta da Medalha é constituída de metal esmaltado, 
com 10 mm (dez milímetros) de altura, com 35 mm (trinta e cinco 
milímetros) de comprimento, e Orla de 1 mm (um milímetro) em 
ouro, com miniatura da Cruz de Cristo, de 7 mm (sete milímetros) 
em argento, com uma cruz de sable sobreposta, centralizada sobre 
uma faixa vertical em gules de 13 mm (treze milímetros) de compri-
mento, ladeada por uma faixa em sable de 5 mm (cinco milímetros) 
e uma faixa em argento de 5 mm (cinco milímetros) de cada Iado.

§ 2º - A roseta da Medalha é composta de um escudo 
redondo de 10 mm (dez milímetros) com orla de 1 mm (um milí-
metro) em ouro com uma miniatura da Cruz de Cristo de 6 mm 
(seis milímetros) em argento, com uma cruz sable sobreposta, 
centralizada sobre campo em gules.

§ 3º - O diploma terá as características e dimensões estabe-
lecidas pela Diretoria da PAULISERV SP.

Artigo 3º - A Medalha será outorgada pela PAULISERV SP, 
mediante aprovação de propostas pela Comissão de Honrarias 
e Mérito, a qual será composta por um Presidente e membros 
efetivos escolhidos pela Diretoria Executiva da PAULISERV SP, 
podendo ser designados suplentes até o limite de dois.

§ 1º - Após a publicação deste decreto, a Comissão a que 
alude o "caput" deste artigo aprovará o seu regimento interno, 
que disciplinará:

1. os critérios para a escolha dos membros;
2. o funcionamento da Comissão, bem como as atribuições 

de cada membro;
3. o processamento, o acondicionamento, o registro e o 

arquivo da documentação respectiva;
4. a regulamentação do uso da Medalha face ao Plano de 

Uniformes de cada corporação, consoante a legislação vigente;
5. o controle e registro sobre as causas determinantes da 

indicação, outorga, cassação e restituição da Medalha;
6. a data da entrega, bem como os requisitos para o ceri-

monial adequado.
§ 2º - A Comissão se reunirá tantas vezes quantas se fizerem 

necessárias, por convocação de seu
Presidente.
§ 3º - A indicação das personalidades e instituições a 

serem agraciadas dependerá do voto da maioria absoluta dos 
membros da Comissão de Honrarias e Mérito da PAULISERV SP, 
“ad referendum” do Conselho Estadual da Ordem do Ipiranga.

Artigo 4º - Perderá o direito ao uso da condecoração, bem 
como a ela não fará jus, aquele que tenha sido condenado à 
pena privativa de liberdade ou praticado qualquer ato contrário 
à dignidade ou ao espírito da honraria.

Artigo 5º - A Comissão a que alude o artigo 3º deste 
regulamento manterá um Livro Ata do qual constará o histórico 
de condecorações da PAULISERV SP, seguido pelos agraciados 
identificados por nome e qualificação, em ordem numérica 
sequencial de concessão.

Artigo 6º - O militar estadual indicado deverá, se praça, 
estar, no mínimo, no comportamento "bom" e, se oficial, não 
ter sido punido pelo cometimento de falta desabonadora. O 
comportamento correspondente será esperado do policial civil, 
do guarda municipal, do agente da defesa civil ou de outra 
carreira profissional.

Artigo 7º - Publicado o ato concessório, a Comissão de que 
trata o artigo 3º deste regulamento providenciará a confecção 
dos diplomas que, acompanhados do “Curriculum Vitae” do 
indicado, serão encaminhados ao Conselho Estadual da Ordem 
do Ipiranga para deliberação e registro.

Parágrafo Único - A recusa do Conselho Estadual da Ordem 
do Ipiranga em registrar o diploma, importará no cancelamento 
da indicação.

Artigo 8º - Os diplomas serão assinados pelo presidente da 
PAULISERV SP e pelo presidente da Comissão de Honrarias e 
Mérito, conjuntamente.

Artigo 9º - A entrega das condecorações será feita em 
solenidade pública, preferencialmente nas datas magnas de 6 de 
abril, data de fundação da PAULISER SP, e de 28 de outubro, Dia 
do Servidor Público, ou em outra data proposta pela Comissão 
referida no artigo 3º deste regulamento.

Artigo 10 - Na hipótese da extinção da honraria, seus 
cunhos, exemplares remanescentes e complementos serão 
recolhidos ao Conselho Estadual da Ordem do Ipiranga, sem 
quaisquer ônus para os cofres públicos.

Artigo 11 - O presente regulamento somente poderá ser 
alterado após a manifestação do Conselho Estadual da Ordem 
do Ipiranga.

 DECRETO Nº 68.209, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

Declara de utilidade pública, para fins de institui-
ção de servidão administrativa pela Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 
- SABESP, a faixa de terra onde está implantada 
a rede coletora de esgoto, integrante do Sistema 
de Esgotamento Sanitário – S.E.S., no Bairro do 
Campo Grande, Município de São Paulo, e dá 
providências correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do disposto nos artigos 2°, 
6° e 40 do Decreto-Lei federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941,

Decreta:
Artigo 1° - Fica declarada de utilidade pública, para fins de 

instituição de servidão administrativa pela Companhia de Sanea-
mento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, empresa conces-
sionária de serviço público, por via amigável ou judicial, a faixa 
de terra identificada na planta cadastral de código MSED-018-
CFS/2022_R1 e no memorial descritivo constantes dos autos do 
Processo 383.00000019/2023-49, cadastro Sabesp n° 1736/045, 
onde se encontra implantada a rede coletora de esgoto, integran-
te do Sistema de Esgotamento Sanitário – S.E.S., faixa de terra 
essa que é parte do terreno situado na Rua Augustinho Branco de 
Araújo, n° 309, Bairro do Campo Grande, no Município e Comarca 
de São Paulo, matriculado sob o n° 47.745 no 11º C.R.I de São 
Paulo-SP, representado no desenho Sabesp MSED-018-CFS/2022_
R1 e que consta pertencer a José da Silva e outra, sendo descrita 
como tendo início no ponto "1", localizado no alinhamento da 
Rua Augustinho Branco de Araújo, na divisa com o Espólio de 
Anna Conceição Borba de Araújo, ponto a partir do qual segue 
confrontando com área da mesma propriedade por 13,48m até o 
ponto "2"; desse ponto, deflete à esquerda com ângulo interno 
de 184°13'26" e segue por 10,28m até o ponto "3"; desse ponto, 
deflete à direita com ângulo interno de 168°16'11" e segue por 
6,29m até o ponto "4", confrontando desde o ponto 1 até aqui 
com área da mesma propriedade; desse ponto, deflete à direita 
com ângulo interno de 15°07'48" e segue por 26,74m até o 
ponto "5"; e desse ponto, deflete à direita com ângulo interno de 
126°07'12" e segue pelo alinhamento da Rua Augustinho Branco 
de Araújo por 5,00m até o ponto inicial 1, fechando o perímetro 
com ângulo interno de 46°15'23" e área de 61,01m2 (sessenta e 
um metros quadrados e um decímetro quadrado).

Artigo 2° - Fica a Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo - SABESP autorizada a invocar o caráter 
de urgência no processo judicial, para fins do disposto no artigo 
15 do Decreto-Lei federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941, e 
alterações posteriores.

Artigo 3° - As despesas com a execução do presente decreto 
correrão por conta de verba própria da Companhia de Sanea-
mento Básico do Estado de São Paulo - SABESP.

Artigo 4° - Ficam excluídos da presente declaração de 
utilidade pública os imóveis de propriedade de pessoas jurídicas 
de direito público eventualmente situados dentro dos perímetros 
descritos no artigo 1° deste decreto.

Artigo 5° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de dezembro de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 15 de dezembro de 2023.

 DECRETO Nº 68.210, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

Altera os incisos I e II do artigo 20-A do Decreto nº 
48.597, de 12 de abril de 2004, na redação dada 
pelo Decreto nº 53.247, de 17 de junho de 2008.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os incisos I e II do artigo 20-A do Estatuto da 

Fundação Oncocentro de São Paulo, aprovado pelo Decreto nº 

II - o artigo 4º :
"Artigo 4º - A medalha será concedida por decreto do 

Governador do Estado, mediante proposta do Secretário de 
Turismo e Viagens e indicação de qualquer pessoa do povo."; 
(NR)

III - o artigo 5º:
"Artigo 5º - Feita qualquer indicação, será esta autuada 

na Secretaria de Turismo e Viagens, que sindicará do mérito do 
indicado e de seus serviços prestados ao Estado de São Paulo 
no setor do turismo."; (NR)

IV - do artigo 6º, o parágrafo único:
"Parágrafo único - O Conselho da Medalha será integrado 

por 3 (três) membros de ilibada conduta, designados pelo 
Secretário de Turismo e Viagens, que servirão sem ônus para 
os cofres públicos."; (NR)

V - o artigo 8º:
"Artigo 8º - Encerrada a sindicância, o Conselho da Meda-

lha opinará fundamentalmente, encaminhando o processo ao 
Secretário de Turismo e Viagens, que determinará seu arquiva-
mento ou formalizará a proposta."; (NR)

VI - o artigo 12:
"Artigo 12 - Publicado o decreto de concessão, será pre-

enchido o diploma, que irá assinado pelo Secretário de Turismo 
e Viagens."; (NR)

VII - o artigo 16:
"Artigo 16 - A Secretaria de Turismo e Viagens provi-

denciará os recursos orçamentários próprios para acorrer às 
despesas do presente decreto.". (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de dezembro de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Roberto Alves de Lucena
Secretário de Turismo e Viagens
Publicado na Casa Civil, aos 15 de dezembro de 2023.

 DECRETO Nº 68.215, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

Altera a denominação da Escola Estadual Ponte 
Alta V, localizada no Município de Guarulhos, 
para Escola Estadual “Professora Elisabete 
Nuccini”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - A Escola Estadual Ponte Alta V, da Diretoria 

Regional de Ensino – Região de Guarulhos Norte, da Secretaria 
da Educação, localizada no Município de Guarulhos, criada 
pelo Decreto nº 46.498, de 16 de janeiro de 2002, passa a 
denominar-se Escola Estadual “Professora Elisabete Nuccini”.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de dezembro de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Renato Feder
Secretário da Educação
Publicado na Casa Civil, aos 15 de dezembro de 2023.

 DECRETO Nº 68.216, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

Altera a denominação e cria a unidade policial 
que especifica do Departamento de Polícia de 
Proteção à Cidadania "Dr. Luiz Lasserre Gomes" 
- DPPC, da Polícia Civil do Estado de São Paulo, 
da Secretaria da Segurança Pública, e da provi-
dências correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - A Divisão de Investigações sobre Crimes contra 

a Administração, Combate à Corrupção e Lavagem ou Oculta-
ção de Bens, Direitos e Valores, do Departamento de Polícia de 
Proteção à Cidadania "Dr. Luiz Lasserre Gomes" - DPPC, da 
Polícia Civil do Estado de São Paulo, da Secretaria da Seguran-
ça Pública, passa a ser denominada Divisão de Investigações 
sobre Crimes contra a Administração e Fraudes decorrentes 
das Atividades de Trânsito, Combate à Corrupção e Lavagem 
ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores.

Artigo 2º - Fica criada, na estrutura do Departamento de 
Polícia de Proteção à Cidadania "Dr. Luiz Lasserre Gomes" - 
DPPC, a 4ª Delegacia de Polícia da Divisão de Investigações 
sobre Crimes contra a Administração de Fraudes decorrentes 
das Atividades de Trânsito, Combate à Corrupção e Lavagem 
ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores.

Artigo 3º - Os dispositivos adiante relacionados passam a 
vigorar com a seguinte redação:

I - do Decreto nº 54.359, de 20 de maio de 2009:
a) o inciso VI do artigo 3º:
"VI - Divisão de Investigações sobre Crimes contra a 

Administração e Fraudes decorrentes das Atividades de Trân-
sito, Combate à Corrupção e Lavagem ou Ocultação de Bens, 
Direitos e Valores, com:

a) Assistência Policial;
b) 1ª Delegacia de Polícia;
c) 2ª Delegacia de Polícia;
d) 3ª Delegacia de Polícia;
e) 4ª Delegacia de Polícia;"; (NR)
b) o inciso V do artigo 7º:
"V - por meio da Divisão de Investigações sobre Crimes 

contra a Administração e Fraudes decorrentes das Atividades 
de Trânsito, Combate à Corrupção e Lavagem ou Ocultação de 
Bens, Direitos e Valores:

a) por meio das 1ª, 2ª e 3ª Delegacias de Polícia: a apura-
ção das infrações penais, bem como daquelas conexas, contra 
a Administração em geral, praticados por servidores públicos, 
ressalvada a atribuição da Corregedoria Geral da Polícia Civil e 
observado o disposto no § 4º deste artigo, bem como aqueles 
praticados por particulares apenados com reclusão, e os crimes 
de Lavagem ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores;

b) por meio da 4ª Delegacia de Polícia: a apuração das 
infrações penais que resultem em fraudes documentais (em 
formato físico ou digital) ou biométricas decorrentes da execu-
ção, controle ou fiscalização das atividades de trânsito, inclusi-
ve aquelas cometidas no âmbito de empresas ou por profissio-
nais credenciados, bem como daquelas conexas;"; (NR)

II - do Decreto nº 65.108, de 4 de agosto de 2020, o inciso 
VII do Anexo a que se refere o artigo 5º:

“VII - Divisão de Investigações sobre Crimes contra a 
Administração e Fraudes decorrentes das Atividades de Trân-
sito, Combate à Corrupção e Lavagem ou Ocultação de Bens, 
Direitos e Valores

- Assistência Policial
- 1ª Delegacia de Polícia
- 2ª Delegacia de Polícia
- 3ª Delegacia de Polícia
- 4ª Delegacia de Polícia". (NR)

48.597, de 12 de abril de 2004, na redação dada pelo Decreto 
nº 53.247, de 17 de junho de 2008, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

"I - 1 (um) representante da Secretaria da Fazenda e 
Planejamento;

II - 1 (um) representante da Secretaria de Gestão e Gover-
no Digital;". (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de dezembro de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Caio Mario Paes de Andrade
Secretário de Gestão e Governo Digital
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Publicado na Casa Civil, aos 15 de dezembro de 2023.

 DECRETO Nº 68.211, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

Altera o Decreto nº 59.103, de 18 de abril de 
2013, que dispõe sobre o Regulamento do Fundo 
Social de São Paulo - FUSSP.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O artigo 10-A do Decreto nº 59.103, de 18 

de abril de 2013, acrescentado pelo Decreto nº 64.071, de 9 
de janeiro de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 10-A – Ao Conselheiro Honorífico, além das 
demais funções atribuídas aos membros do Conselho Delibe-
rativo do FUSSP, compete:

I - promover e divulgar as atividades, ações e programas 
do FUSSP;

II - substituir o Presidente do colegiado em seus impedi-
mentos.". (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de dezembro de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 15 de dezembro de 2023.

 DECRETO Nº 68.212, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

Altera o Decreto nº 63.363, de 20 de abril de 
2018, que institui, no âmbito do Estado de 
São Paulo, prazo adicional de adequação para 
Entidades de Direito Privado sem Fins Lucrativos 
participantes e beneficiárias do Programa de 
Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São 
Paulo, instituído pela Lei nº 12.685, de 28 de 
agosto de 2007, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso 
de suas atribuições legais e considerando a importância do 
Programa Nota Fiscal Paulista, instituído pela Lei nº 12.685, 
de 28 de agosto de 2007, para as entidades de direito privado 
sem fins lucrativos,

Decreta:
Artigo 1º - O artigo 2° do Decreto nº 63.363, de 20 de abril 

de 2018, com redação dada pelo Decreto nº 67.226, de 1° de 
novembro de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 2°- A autorização prevista no artigo 1° deste 
decreto terá vigência até 31 de dezembro de 2024.”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, 
em especial o Decreto nº 67.226, de 1° de novembro de 2022.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de dezembro de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Publicado na Casa Civil, aos 15 de dezembro de 2023.

 DECRETO Nº 68.213, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

Altera o artigo 4°-A do Decreto nº 64.645, de 6 
de dezembro de 2019, que regulamenta o Selo 
Fiscal de Controle e Procedência e o Selo Fiscal 
Eletrônico de Controle e Procedência destinados 
ao controle e fiscalização do envase de água 
mineral, natural ou potável de mesa e adicionada 
de sais, conforme autorizado pela Lei nº 16.912, 
de 28 de dezembro de 2018.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto nos artigos 
4º e 8º da Lei nº 16.912, de 28 de dezembro de 2018, sem 
prejuízo das atribuições da Secretaria da Saúde, Vigilância 
Sanitária Estadual e Secretaria dos Recursos Hídricos previstas 
no artigo 7º da referida lei,

Decreta:
Artigo 1° - O “caput” do artigo 4º-A do Decreto nº 64.645, 

de 6 de dezembro de 2019, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Artigo 4º-A - A aposição do Selo Fiscal Eletrônico de 
Controle e Procedência referido no artigo 1º deste decreto em 
embalagens descartáveis que contenham água mineral, natu-
ral ou potável de mesa e adicionada de sais será obrigatória a 
partir de 1º de julho de 2025.”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de dezembro de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Publicado na Casa Civil, aos 15 de dezembro de 2023.

 DECRETO Nº 68.214, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

Altera o Decreto de 1º de dezembro de 1970, 
que Institui e Regulamenta a Concessão da 
“Medalha do Mérito Turístico”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante indicados do Decreto 

de 1º de dezembro de 1970, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

I - do artigo 2º, o § 1º:
"§ 1º - Acompanharão a medalha a miniatura, a roseta, 

que terá 10 mm (dez milímetros) de diâmetro e a mesma des-
crição da medalha, e o respectivo diploma."; (NR)


